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produziu” “ Somente quando os Estados que representam o Tribunal Penal Interna- 
cional estiverem dispostos à aumentar o engajamento nas negociações, será dado ao 
novo Tribunal a oportunidade de uma autêntica e obrigatória retomada do trabalho 
de homogeneidade perante o Direito Penal internacional. Os dois meios mais im- 
portantes para se alcançar isto já se encontram nas mãos daqueles que apoiam o Tri- 
bunal: em primeiro lugar, eles podem contrariar o propósito da exigência anual da 
proibição de investigação declarada na alínea 2 da Resolução 1.422, e é exatamente 
isto que deve ocorrer, o Conselho de Segurança das Nações Unidas deve reconquis- 
tar a credibilidade perdida. Aqui se coloca à Alemanha, que ocupará novamente um 
lugar não-permanente no Conselho de Segurança em 01.01 2003, um grande desa- 
fio, o qual vale observar no mesmo sentido da manifestação alemã de 10.07.2002. 
Em segundo lugar, os Estados-Partes do Estatuto do Tribunal Penal Internacional 
não devem se submeter às exigências dos EUA, de se restringir a competência do 
Tribunal pela porta dos fundos, principalmente com a finalidade da proibição de 
anteposição entre os Estados que aceitarem, muito pelo contrário: eles deviam se 
opor à conclusão do Tratado, em observância à lealdade ao Estatuto do Tribunal Penal 
Internacional. Esta segunda tentativa já foi exposta ao governo federal 


Se Berlim, junto com os demais que apoiam o Tribunal Penal Internacional, 
decisivamente resistir à pressão americana, à despeito do curso, subsiste a espe- 
rança fundada de, a médio prazo, convencer uma maioria de americanos e outros 
governantes dos EUA de que com o Tribunal Penal Internacional, a grande e não 
a última idéia americana de consolidar a condição jurídica internacional através 


dajurisdição penal internacional, de modo convincente, pode ser transferida à praxis 


sem que isto contrarie os interesses nacionais legítimos dos EUA em um mundo 
perigosamente inalterado, 


an 


“[T]he ICC wili rise above this assault and prove to be one of the greatest instruments 
ever created by the international community”; pronunciamento de 12.07.2002; dispo- 
nível no site www.icenow org 
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TEORIAS EM RELAÇÕES INTERNACIONAIS 
E DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO! 


SORAYA DIB ABDUL-NOUR 


SUMÁRIO: | Introdução - 2. Movimento pacifista legalista - 3 Idealismo 
~4. Realismo - 5 Soft Power - 6 Economia-mundo - 7. Análise das contra- 
dições ~ 8. Tridimensionalismo — 9 Bibliografia 


Resumo: Este artigo discute algumas teorias em Relações Internacionais e em Direito 
Internacional Público, mostrando como se constituíram historicamente, qual o legado e os 
limites de cada uma, e como se relacionam criticamente umas às outras. De cada teoria em 
relações internacionais apresentada — movimento pacifista legalista, idealismo, realismo, 
sofi power e economia-mundo — decorre uma visão distinta do direito internacional O 
resultado desta análise permite compreender os pressupostos teóricos de duas teorias em 
direito internacional público — análise das contradições e tridimensionalismo — que expres- 
sam uma visão crítica da doutrina clássica em direito internacional 


Palavras-chave: Relações internacionais — Direito internacional - Movimento pacifista 
- Idealismo — Realismo ~ Tridimensionalismo 


1. Introdução 


Desde a História da Guerra do Peloponeso, de Tucídides, a reflexão sobre as 
relações internacionais e sobre o direito internacional tem sido construída a partir 
das mais distintas perspectivas. Cada uma delas ressalta diferentes aspectos da cena 
internacional, de tal forma que a complexidade de cada fenômeno só pode ser bem 
compreendida a partir do confronto com os diferentes pontos de vista que cada 
construção teórica propõe. 


Neste artigo, trata-se de analisar algumas construções teóricas em relações 
internacionais e em direito internacional que se tornaram paradigmáticas no sé- 
culo XX. A primeira delas é a visão pacifista legalista, propagada pelo movimento 
pacifista da “paz pelo direito”, desenvolvido sobretudo no século XIX e início do 


* Este tema foi desenvolvido em NOUR, Soraya À paz perpétua de Kant. Filosofia do 
Direito Internacional e das Relações Internacionais São Paulo, Martins Fontes, 2004 
Trabalho financiado pela Fundação Alexander von Humboldt e pela Université Pa- 
ris X — Nanterre 
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século XX (1). A segunda teoria, conhecida como “idealista”, decorrente do mo- 
vimento da pacifista legalista, dominou a produção científica da disciplina rela. 
ções internacionais no período do entre-guerras (2), a terceira, conhecida como 
realismo, e que se tornou hegemônica no pós-Segunda Guerra, questiona a crença 
do movimento pacifista legalista e do idealismo de que os conflitos políticos entre 
os Estados, sempre em busca de seus interesses particulares (razão de Estado), 
possam ser resolvidos pelo direito internacional (3); a quarta teoria mostra a utili. 
zação ideológica dos ideais legalistas, postos à serviço da razão de Estado, o que 
se chama de sofi-power (4); a quinta teoria analisa como a economia-mundo es- 
trutura as relações de dominação entre os Estados, impedindo a realização do 
modelo idealista de uma ordem internacional pacífica jurídica, e sendo o princi- 
pal propulsor da razão de Estado e do soft-power (5). Estas diferentes teorias em 
relações internacionais elaboram os pressupostos evocados pelas teorias em direito 
internacional público que criticam a doutrina clássica, sobretudo por considerarem 
adesfavorável participação dos países do Sul nacena internacional. Entre estas teorias, 
trata-se aqui de investigar a que procede à análise das contradições — que não pressu- 
põe que as normas de direito internacional resultam de um consenso, mas antes de 
relações de força (6); por fim, pode-se investigar como a doutrina brasileira se posi- 
ciona em relação a estas diferentes teorias, e que tipo de compreensão do direito 
internacional público elabora a partir do modelo tridimensionalista (7) 


2. Movimento pacifista legalista 


Os ideais pacifistas, na Antiguidade e na Idade Média, sobretudo religiosos (como 
no budismo e no cristianismo), passam a se legitimar no século XVII pelo direito in- 
ternacional, e a se preocupar mais diretamente com questões políticas e sociais A es- 
tratégia do movimento pacifista a partir de então é principalmente a difusão pela im- 
prensa emergente, buscando influenciar a opinião pública por meio de revistas, con- 
cursos e contatos internacionais, em uma atitude pluralista e pragmática. O objetivo 
da primeira sociedade pacifista européia ~a Société de la Paix de Genève, fundada em 
1830, em Genebra -- é “esclarecer a opinião pública sobre o mal da guerra e sobre os 
melhores meios de obter uma paz geral e duradoura”. Seu principal recurso é a revista 
Archives de la Société de la Paix de Genève. Sellon, seu fundador, publica ainda em 
jornais nacionais e estrangeiros, buscando formar uma opinião pública internacional 
pacifista. A sociedade engaja-se na promoção do contato internacional, criando uma 
rede internacional da qual se originam outras sociedades pacifistas, e que promove 
uma intensiva troca de idéias entre seus membros. Esta rede é precursora dos congres- 
sos europeus pacifistas, nos quais se discute política internacional e teorias da paz; o 
primeiro Congresso internacional da paz, realizado em Londres em 1843, conta com 
a participação de 324 delegados da Europa e da América do Norte ? 


© GIESEN, Klaus-Gerd Die Genfer Friedensgesellschaft (1830-1839) und der 
Struktunvandel des Europäischen Pazifismus “Die Friedens-Warte” Vol. 66,n 1-2, 
1986, pp 23-42 
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O movimento pacifista passou assim pelo mesmo que Weber? diagnosticou 
ter ocorrido na Modernidade com outras esferas de valor como a ciência, a moral, 
o direito, a arte e a economia, que deixam de buscar seus princípios na religião 
para desenvolver cada uma sua própria legalidade e racionalização. Os princípios 
do movimento pacifista, a partir do século XVIII, são encontrados não mais na 
religião, mas no direito internacional e em seus teóricos, como Grotius e Kant * 
Kant, considerado por Weber o filósofo que representa por excelência a constitui- 
ção de princípios próprios de cada esfera de valor na Modernidade, afirma que a 
paz não é mais, como o movimento pacifista até então entendia, questão de 
filantropia, mas de direito. O fundamento jurídico da paz marca todo o movimen- 
to pacifista do século XIX; a Paz Perpétua de Kant é considerada o marco da nova 
era do pacifismo,’ e seu autor, o “fundador da filosofia da paz”. Neste “sólido edi- 
fício”, diz Ledermann, apesar das inúmeras modificações dos “detalhes”, a “fun- 
dação” iria permanecer; por conceber a paz como resultado de organização inter- 
nacional, Kant teria fundado um pacifismo jurídico, “realizável”, em oposição a 
um pacifismo religioso, “poético”, “bucólico” e “nefasto, como as trágicas expe- 
siências de nossa geração demonstraram de modo muito cruel”: se é uma quimera 
crer em uma conversão religiosa que instaure a paz fraternal e elimine a guerra, é 
no entanto plausível esperar, como Kant, que uma organização internacional pos- 
sa reduzir a guerra ê Dois grandes pacifistas deste período Friedrich Wilhelm 
Foerster e Théodore Ruyssen,' inspiram suas atividades pacifistas em Kant* Às 
vésperas da Primeira Grande Guerra, pacifistas franceses e alemães, unidos por 
uma significativa solidariedade internacional, preferiam a entrega da Alsácia a uma 
nova guerra, provocando a reação dos nacionalistas 


3. Idealismo 


Em 1919 é criada na Grã-Bretanha, na Universidade do País de Gales em 
Aberystwyth, a primeira cadeira de política internacional. A preocupação princi- 
pal da nova disciplina é a criação de instituições internacionais capazes de asse- 
gurar a paz. Sua visão predominantemente legalista tem por objetivo a fundação 


D 


WEBER, Max. Rejeições religiosas do mundo e suas direções. /n: Gerthe, HH eMilis, 
C. Wright (org ) Ensaios de sociologia. Trad. Waltensir Dutra Rio de Janeiro: Zahar 
Editores, pp. 372-379 

NOUR, Soraya. A Arbitragem e a Paz pelo Direito. In: Mercadante, Araminta de Aze- 
vedo e Magalhães, José Carlos (ed). Solução e Prevenção de Litigios Internacionais 
II. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1999, pp. 227-235 

RAUCHBERG, Heinrich. Les obligations juridiques des membres de la Société des 
Nations pour le maintien de la paix. “Recueil des cours”, Tomo 37, 1931, IU, p. 88 
LEDERMANN, Lázslo. “Les précurseurs de l'organisation internationale” Neuchatel: 
Éditions de la Baconniêre, 1945, pp. 147-150 

GROSSI, Verdiana. “Le pacifisme européen” 1889-1914 Bruxelas: Bruylant, 1994 
RUYSSEN, Théodore. Kant 3? ed. Paris: Félix Alcan, 1929, pp XIV-XV 
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de uma “ordem internacional” pacífica enquanto ordem jurídica, por meio de ins. 
tituições como a Liga das Nações e a Corte internacional de Justiça, a mediação e 
a jurisdição internacional, conforme uma visão cosmopolita: “por toda parte, as 
pátrias são [...] ultrapassadas por uma realidade maior, a humanidade” ? Seu em- 
blema é a Liga das Nações, e sua fórmula, “paz pelo direito” (peace through law); 
se a civilização consiste em que os conflitos entre os indivíduos sejam resolvidos 
não mais por “apunhaladas”, e sim por um juiz, as nações devem imitá-los, dei- 
xando que um juiz resolva suas controvérsias e, “para falar como os filósofos de 
outrora, sair do estado de natureza para entrar no estado de razão”. Sua referência 
teórica principal é ainda a Paz Perpétua de Kant, mesmo que considerada uma uto- 
pia: “as utopias são no mais das vezes a preparação para as realidades do futuro”! 0 
período pós-guerra deve ser, entende Alfred Zimmern, titular da primeira cadeira de 
“política internacional”, um período de aprendizagem de Cooperação internacional, 
a Liga das Nações, ironiza, tem o “inconveniente” de “nos obrigar, nós insulares, a 
entrar em acordo com os estrangeiros, e mesmo a trabalhar regularmente com eles 
[..] em uma multiplicidade de comissões internacionais de toda espécie”. 


A política externa brasileira também se orienta por estes ideais; a revista La 
paix par le droit, em 1928, escreve que o Brasil, na recente reforma de sua Cons- 
tituição (1925/26), teria assumido a obrigação, inspirada do Pacto da Sociedade 
das Nações, de não fazer guerra sem recorrer antes à solução pacífica de contro- 
vérsias. O empresário brasileiro Castro Maya, a fim de “dar a César o que é de 
Cesar”, esclarece à revista que estas cláusulas, elaboradas sobretudo por Ruy Bar- 
bosa, eram já da Constituição de 1891, muito anterior à criação da Sociedade das 
Nações: “no interesse da humanidade, seria desejável que este exemplo fosse se- 
guido” ' Tal era o texto da Constituição: “Art. 34.- Compete privativamente ao 
Congresso nacional: n. 11) autorizar o Governo a declarar a guerra, se não tiver 
lugar ou malograr-se o recurso do arbitramento, e a fazer a paz 


4. Realismo 


O fascismo e o nacionalismo dos anos 30 geram contudo grande ceticismo em 
relação à pretensão normativa das teorias legalistas, que se encontravam em gran- 
de discrepância com a realidade política As análises em relações internacionais 


® WEISS, G. Patrie et humanité. “La paix par le droit”. Ano 37, 1927, p. 341 

u AULARD, A La propagande pour la Société des Nations. “La paix par le droit” Ano 
37, 1927, p 238 

uo SÉFÉRIADES, Stélio. Principes généraux du droit international de la paix. “Recneil 
des cours”, Tomo 34, 1930, IV, p. 267 

“» ZIMMERN, Alfred Eckhard. La puissance britannique dans le monde In:“Les Empires 
Coloniaux”. Paris: Alcan-PUF, 1940, pp 94-96 

13 MAYA, P. de Castro. Correspondance. “La paix par le droit”. Ano 38, 1928, p 315 

o Id, Ibid 
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buscam a partir de então revelar as “regras do jogo”, concentrando-se nos temas 
“interesse nacional” e “segurança nacional”; tal tipo de análise se chamaria “rea- 
lista”, em oposição à escola anterior, chamada pelos realistas de “idealista” 15 


A escola “realista”, que se torna hegemônica no pós-Segunda Guerra, é carac- 
terizada pela prioridade da teoria empírica e pelo positivismo que separa questões 
políticas, jurídicas e morais. O realista político, afirma Morgenthau, “pensa em ter- 
mos do interesse definido como poder, assim como o economista pensa em termos 
do interesse definido como prosperidade; o advogado, em termos de conformidade 
da ação com leis jurídicas; o moralista, em termos de conformidade da ação com 
princípios morais”. !º O realismo é dominada pelo “mito” de ser uma ciência neu- 
tra.” A tentativa dos idealistas de dar a conflitos políticos uma solução jurídica é 
considerada uma ilusão: nas relações entre os Estados, a dimensão política predo- 
mina sobre a jurídica, causando o fracasso das normas do direito internacional, im- 
pedido assim de assegurar a paz 'º As reflexões éticas são limitadas à noção de “pru- 
dência” do “homem de Estado”. Dado que as tensões subjacentes entre os Estados 
são irracionais, o “homem de Estado” prudente é o que sabe adegua-las à busca de 
poder pelo Estado? Segundo Morgenthau, “não pode haver nenhuma moralidade 
política sem prudência, isto é, sem consideração das consegiiências políticas de uma 
ação aparentemente moral [...]. A ética em abstrato julga as ações conforme à lei 
moral, a ética política julga a ação por suas conseguências políticas”. 2º 

Os realistas analisam antes a “trágica realidade” do que “abstrações morais”, 
antes o politicamente possível (principalmente quanto à segurança nacional) do 
que o moralmente desejável. Os realistas se opõem sobretudo à estrutura univer- 
salista e racionalista das normas idealistas. Edward Hallet Carr, cuja obra realiza 
uma convergência entre a normatividade “idealista” e a análise “realista” das re- 
lações de força, ataca em sua obra The twenty Year's Crisis, de 1939, a discrepân- 
cia entre a teoria dos filósofos e a realidade histórica.” A épigrafe de seu livro é 
seguinte citação de Bacon (On the advancement of learning): “Filósofos fazem 
leis imaginárias para comunidades imaginárias, e seus discursos são como estre- 
las que dão pouca luz porque estão muito alto”; Carr critica os “metafísicos de 
Genebra”, que “tinham dificuldades em acreditar que um acúmulo de engenhosos 


"? GIESEN, Klaus-Gerd. “L'Ethigue des relations internationales Les théories anglo- 


américaines contemporaines”. Bruxelas: Bruylant,1992, pp. 26-7 
MORGENTHAU, Hans J “Politic among nations. The struggle for power and peace” 
(1° ed. 1948) 5º ed, New York: Knopf, 1973, pp. 11-12 

ZABALA, Iñaki Aguirre La teoria normativa de las relaciones internacionales hoy 
In: Universidad del Pais Vasco (org ), “Cursos de Derecho internacional y Relacio- 
nes internacionales de Vitoria-Gasteiz”. Bilbao: Editorial Tecnos, 1995, p 6! 

*» GIESEN, 1992, pp 35-53 

Jd, p57 

œ MORGENTHAU, op. cit, pp. 10-11 

* GIESEN, 1992, pp 36-7 
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textos proibindo a guerra não seria uma barreira à própria guerra”, Segundo Carr, “uma 
vez que se passou a acreditar nos círculos da Liga [ 1 que o fluxo desregrado da poli 
tica internacional poderia ser canalizado em um conjunto de fórmulas abstratas logi- 
camente inexpugnáveis, inspiradas nas doutrinas da democracia liberal do século XIX, 


"22 


o fim da Sociedade como um instrumento político efetivo estava à vista”. 2 


Os “idealistas de Genebra”, tais como Alfred Fried, respondiam no entanto 
que sua luta para que os conflitos internacionais fossem resolvidos juridicamente 
de modo algum significaria esta sedução da política ao direito: “disseram de nós 
que vemos a arbitragem como um remédio universal, que resolveria os problemas 
mais difíceis Na realidade nós a vemos como apenas um entre muitos métodos de 
ajuste [...]. Não fomos nós os culpados por esta falsa descrição, mas a ingenuidade 
de nossos opositores que não observaram que nós entendemos que nem todos os 
conflitos internacionais podem ter uma solução legal” 2 Os realistas, continua 
Fried, deturpavam as idéias “idealistas” e subestimavam o legado “pacifista” a elas 
ligado: “eles eram igualmente ignorantes quanto à extensão do pacifi smo [L] Todo 
partido político, toda confissão religiosa, toda escola de pensamento não aceitou 
ao menos uma parte do programa pacifista ou de alguma maneira assumiu ativida- 
des pacifistas? [...] O trabalho de todo o mundo não se tornou pacifista é em propósi- 
to, as ciências do direito internacional, da economia e da sociologia não enfatizam 
seus elementos pacifistas [..]7” * O reconhecimento das falhas e dificuldades da 
Sociedade das Nações, insiste Ruyssen, deveria levar à luta pelo seu aperfeiçoamento, 
e não a seu abandono: a Sociedade das Nações “absolutamente não garante a huma- 
nidade contra o retorno da guerra [..]. É por isto que nossos quarenta anos de ativi- 
dade não nos dão ainda direito ao repouso [..]. Queremos menos nos felicitar da obra 
realizada do que juntar novas forças em vista da próxima ação” 5 A unilateralidade 
dos argumentos realistas, reconheceria o próprio Carr no prefácio da segunda edi- 
ção de sua obra,” tinha sobretudo o objetivo deliberado de combater a hegemonia 
que a doutrina “idealista” exercia então na análise das relações internacionais 


5. Soft Power 


Mas o realismo também soube se valer dos ideais liberais como instrumento 
de legitimação, o que é tradicionalmente conhecido como ideologia. Este tipo de 


» CARR, Edward Hallet. “The mventy year's crisis 1919-1939. An introduction to the 
«study of international relations”. (1º ed. 1939). 2º ed., London: Papermac, 1946 
(Reimpressão 1993), p. 30. 

= FRIED, Alfred H. “The restoration of Europe”. New York: The Macmillan Company, 
1916,p 154 

SM ld,p 155 

“» RUYSSEN, Théodore. Notre quarantième anniversaire “La paix par le droit”. Ano 
37,1 8/9, agosto/setembro 1927, p 282 

So 1946; a primeira edição era de 1939 
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construção téorica pode ser vista na análise de Joseph Nye sobre as condições de 
manutenção do status quo na cena internacional Nye observaque o realismo, orien- 
tado pela razão de Estado, deve se vincular ao liberalismo, orientado pela interde- 
pendências nas instituições internacionais, pela cultura e pelos valores universais 
dos direitos humanos e da democracia, o que gera uma nova forma de poder: o soft 
power, O poder dos mecanismos e das idéias liberais, mais poderoso que o hard 
power, o poder militar dos realistas. Fontes de soft power são por exemplo as cor- 
porações multinacionais, as organizações internacionais, a “cultura universal”, e 
aajuda aos mais fracos, ao quais se pode então impor seus próprios princípios como 
condição para qualquer auxílio. Nye recomenda a quem queria se manter no po- 
der que invista mais em soft power ” 


Andrew Hurrell critica o procedimento de Nye de usar os ideais liberais ideo- 
logicamente a serviço da razão de Estado A crença de que a aceitação de valores, 
normas, políticas econômicas e organizações políticas se deve a sua própria racio- 
nalidade, conforme uma compreensão técnica de determinados problemas, assim 
como uma moral cosmopolita sentida diretamente pelos seres humanos, oculta 
como certos Estados poderosos e instituições internacionais, por meio de incenti- 
vos € pressões, conduzem outros Estados a alterarem suas políticas * Celso Lafer 
e Gelson Fonseca Jr. analisam como o “lado sadio” da expansão de informações, 
de valores democráticos e de ações multilaterais solidárias” tem seu “lado perver- 
so” quando unanimidades sobre temas como direitos humanos e ecologia reforça 
a idéia do dever de ingerência * O “lado sadio” de um conceito de segurança que 
não se limita à sobrevivência física e a integridade territorial, mas depende tam- 
bém de questões econômicas e ecológicas, da autonomia de grupo e do status po- 
lítico tem seu lado perverso quando o “Sul” é acusado de ameaça à segurança 
internacional por ineficiência econômica, violação dos direitos humanos, origem 
do narcotráfico e do terrorismo. O comando de adesão, analisam Lafer e Fonseca, 
é que o “Sul” deve se assemelhar ao “Norte”: O “Oeste” triunfa sobre o “Leste” e 
o “Sul”, cuja ação diplomática se enfraquece.” Estados poderosos promovem as 
leis que governam o mundo, alterando a organização interna dos Estados. Estas 
leis são ainda reforçadas por instituições internacionais, pois com a erosão da noção 
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de soberania e do princípio de não-intervenção, assim como do reforço do proces- 
so de condicionalidades, tornou-se mais fácil impor normas a Estados mais fra- 
cos. A legitimidade e a participação no cenário internacional depende da adoção 
de certo modelo interno político e econômico 


Paulo Nogueira Batista critica assim o discurso ideológico que defende a trans- 
ferência da formulação de certas politicas a organismos internacionais indepen- 
dentes” e “desinteressados”: “Começou-se a por em dúvida se teria o Estado com- 
petência até para administrar responsavelmente recursos naturais em seu territó- 
rio, sempre que, como no caso da Amazônia, viessem a ser considerados, em nome 
do equilíbrio ecológico mundial, um “patrimônio da humanidade — Caso em que 
esses recursos naturais estariam sujeitos, em princípio, a no mínimo um regime de 
co-gestão, com participação de organismos multilaterais e de organizações não- 
governamentais dos países desenvolvidos” * Estados e instituições multilaterais, 
evocando conhecimento superior na condução de negócios, pressionam países em 
desenvolvimento a adotar certa política doméstica, condição da distribuição de 
benefícios econômicos. Se até meados da década de 80 a condicionalidade for- 
mal era limitada ao FMI, desenvolveram-se a partir de então condicionalidades 
para promover bons governos, direitos humanos, democracia, desenvolvimento 
sustentável e políticas de não-proliferação nuclear * É no entanto muito dificil 
conciliar a liberalização doméstica econômica e política com um sistema econô 
mico global desigual: a liberalização econômica entra em contradição com o res- 
peito aos direitos humanos. 


6. Economia-mundo 


Outro paradigma, divergindo do modelo realista assim como do liberal, de- 
senvolve uma análise histórica do capitalismo como um sistema que domina o globo 
todo. Uma de suas vertentes é a teoria de Immnauel Wallerstein sobre a economia- 
mundo. As relações entre os Estados são determinadas pela dominação multiface- 
tada econômica, política, militar, social, cultural e comunicacional; neste contex- 
to, mais importante que relações entre Estados são as coalizões internacionais li- 
gando elites do centro às da periferia. Assim, ao contrário do realismo, tal modelo 
não considera o Estado como unidade central de análise, e a questão da segurança 
não é a principal. As estruturas transnacionais resultam não da comunicação dos 
valores universais, mas principalmente do capitalismo. Corporações e bancos não 
são atores internacionais como outros quaisquer, mas têm um papel preciso nas 
relações de dominação; a difusão de certas idéias resulta não do reconhecimento 
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de sua racionalidade, mas da imposição da cultura dominante. O que caracteriza 
tal modelo é assim a recusa da “autonomia do político e do Estado, seja em rela- 
ção à esfera da economia de mercado, seja em relação à própria luta de classes, o 
que resulta praticamente na reintrodução do dualismo liberal (sociedade civil 
Estado, economia/política)" 36 


Economia-mundo significa a “completa divisão social mundial do trabalho”, 
distinguindo-se portanto do conceito de economia mundial, que significa mera- 
mente o comércio entre economias “nacionais” (entre as quais não há uma com- 
pleta divisão social do trabalho). A economia-mundo, tendo surgido no século XVI, 
domina hoje todo o globo, ultrapassando a autoridade de qualquer unidade políti- 
ca.” Mesmo que a cena internacional se apresente como um sistema interestatal, 
cujas unidades políticas são os “Estados soberanos”, a soberania representa ape- 
nas uma autonomia formal, da qual nenhum Estado dispõe completamente -- ape- 
sar de que uns são muito mais soberanos que outros. O complexo de culturas — 
línguas, religiões, ideologias — constituem variantes da visão de mundo do impé- 
rio, mas há também culturas de resistência A economia mundo cria historicamente 
instituições sociais como Estados, classes e povos, e distingue as culturas do im- 
pério (línguas, religiões, ideologias) das culturas de resistências * 


A economia-mundo moderna tem um modo capitalista de produção, cujo prin- 
cípio é a acumulação ilimitada, e que elimina os que atuam sob outras premissas 
O desenvolvimento do capitalismo exige o sistema economia-mundo, cuja divi- 
são do trabalho ultrapassa unidades políticas isoladas *” A mais-valia resultante 
da relação social capital/trabalho é apropriada na produção ou no mercado. Os 
apropriadores -- corporações privadas ou coletivas — controlam o capital A mais- 
valia extraída da periferia é transferida para o centro: “a troca de produtos conten- ~ 
do quantidades desiguais de trabalho social pode ser chamada de relação centro 
periferia”. Nos Estados semi-periféricos, há modos de produção centrais e perifé- 
ricos. Um processo de produção de qualquer produto é considerado central ou 
periférico conforme o grau de incorporação do valor-trabalho, o grau de mecani- 
zação e de proveito. A busca do lucro leva a expandir a produção," mas para haver 
lucro é preciso que haja demanda desta produção. Tal demanda depende de acer- 
tos políticos, estáveis por um certo período, mas que impedem a acumulação, re- 
sultando em estagnação econômica Há então uma pressão para que se adotem 
mecanismos capazes de superar a estagnação, como por exemplo: a) redução dos 
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custos de produção por mecanização e transferência para zonas de mão-de-obra 
barata; b) inovações que, prometendo alto lucro inicial, atraem o investimento; c) 
luta de classes nos Estados centrais, da qual resulta distribuição de benefícios para 
trabalhadores dos Estados centrais e para a burguesia dos Estados semi-periféri- 
cos e periféricos, o que aumenta a demanda mundial; d) surgimento de novos gru- 
pos de produtores diretos com salários inferiores aos custos de produção.” 


Uma vantagem produtiva — obtida quando se vende o produto por um preço 
inferior ao do concorrente em outro Estado — pode se transformar em vantagem 
comercial, financeira e político-militar. Estados centrais protegem fortemente seus 
produtores, impedindo outros Estados de Ihes impor barreiras políticas. Ainda, 
impõem seu domínio cultural, linguagem e religião, pensamento e análise, para- 
digmas da filosofia e das ciências sociais” 


A expansão das fronteiras externas da economia-mundo elimina outros siste- 
mas sociais, sendo acompanhada de uma certa ideologia: “A concepção de uma 
cultura neutral universal, à qual os quadros da divisão mundial do trabalho seriam 
assimilados [...] vem servir a partir de então como um dos pilares do sistema-mundo 
[L.J]. A exaltação do progresso, e mais tarde da modernização, sumarizam estas 
idéias, que servem menos como verdadeiras normas de ação social do que como 
símbolos de status de obediência e participação no estratos mundiais superiores 
[..] Resistência a esta assimilação cultural [...] tomou a forma de afirmação da 
autonomia de tradições nacionais e/ou antipatia às generalizações estruturais no 
domínio das idéias” * 


7. Análise das contradições 


Estas análises em relações internacionais são acompanhadas por uma profun- 
da reformulação das teorias de Direito Internacional, até então predominantemente 
formais e normativas. O jurista francês Charles Chaumont critica assim a metodo- 
logia do direito internacional clássico, que consiste na observação formal das re- 
gras, mesmo que resultantes da desigualdade e da violência, ignorando as condi- 
ções políticas, econômicas e sociológicas de sua formação Apenas alguns Esta- 
dos dispõem de força e do direito de fazer justiça.“ O jurista, “no silêncio absoluto 
de seu gabinete de trabalho”, constrói um sistema de normas jurídicas internacio- 
nais formais e abstratas. Mas a violência das relações internacionais leva a que se 
perca a credibilidade no direito internacional, principalmente quando explodem 
os conflitos — a ficção que funda o direito internacional abstrato “tomba e as tristes 
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realidades aparecem” O formalismo jurídico não considera com as normas sur- 
giram concretamente, nem a realidade dos Estados e das relações internacionais'é 
-assim ele consagra a lei do mais forte ou resta letra. Charles Chaumont opõe-lhe 
então um outro método: “Diante da visão abstrata do direito internacional conce- 
bido como a harmonização da sociedade internacional por uma solidariedade e 
uma cooperação aparentes, situa-se a tomada de consciência dos dados imediatos 
das relações internacionais, que são de início formadas de contradições”.” En- 
quanto a crítica realista de Morgenthau implica uma visão pessimista do direito 
internacional, Charles Chaumont, ao contrário, entende que o direito internacio- 
nal pode superar muitas contradições ~ desde que elas não sejam camufladas “8 


A jurista francesa Monique Chemillier-Gendreau, do mesmo modo, critica o 
direito internacional clássico por se fundar na racionalidade jurídica universal: 
“fazer passar por eternas, desprezando sua contingência histórica, categorias for- 
mais servindo a enquadrar segundo um certo esquema de pensamento um certo 
sistema de valores, tal foi ao longo dos séculos e em todas as etapas com uma no- 
tável constância o projeto da filosofia jurídica ocidental” Não se trata no entan- 
to de uma crítica à generalidade da norma, mas de uma análise que se reduza a 
afirmar esta generalidade, ignorando sua historicidade: “certamente, a regra geral 
ganha em objetividade se ela é formulada em termos gerais e impessoais. Mas não 
se pode contentar em estudar a norma neste momento de sua generalidade, nem de 
raciocinar abstratamente a partir disto. Permanecendo apenas neste nível, ampu- 
ta-se O direito de sua função social” 5º 


O direito internacional pode acompanhar — mas não substituir — a formação 
de um espaço político: “Ele poderia utilmente corrigir as mais ferozes injustiças 
em curgo”.*! No entanto, o cidadão do Sul desconhece seus direitos e os meios de 
reivindicá-los; as organizações internacionais são conduzidas sobretudo pelas 
grandes potências. Nas cortes internacionais, as equipes de defesa são dominadas 
pelos peritos ocidentais: “apesar destas equipes compreenderem sempre um ou 
mais juristas do país em questão, ocorre do Estado que abriu ou aceitou o procedi- 
mento não deter mais que o controle formal, sem poder perceber todas as mano- 
bras. Assim, há um risco real que se escorregue do recurso ao direito ao espírito 
processual, tão favorável à relação de forças como a ausência de direito” 2 Só a 
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partir do confronto com a realidade do cenário internacional, afirma Gendreau, enão 
do acomodamento a ficções jurídicas, a construção do direito internacional pode lhe 
conferir uma função social capaz de influenciar sobre as atuais relações de força: “O 
direito internacional é recente, muito sumário, longe de fornecer elementos normati- 
vos de natureza a regulamentar as tensões internacionais {...}. É necessário portanto 
desenvolver novas normas, adaptadas a todas as situações (primeiro à manutenção da 
paz, mas também no domínio sanitário, do meio ambiente, do consumo, da imigração 
etc.) e que sejam inscritas na busca de uma cultura realmente universal”? 


8. Tridimensionalismo 


No Brasil, a crítica à metodologia do direito internacional clássica foi empreen- 
dida pelo Prof. Vicente Marotta Rangel a partir do tridimensionalismo jurídico 
Rangel analisa a formação histórica da concepção eurocêntrica e hegemônica do 
direito internacional público na Idade Moderna, assimilada pelo continente ame- 
ricano e pela Turquia, e cujos conceitos tradicionais só foram revistos com a Re- 
volução Russa de 1917 e com a descolonização dos países da África e da Ásia * 0 
enfoque predominante era normativo e valorativo — uma concepção “errônea, equi- 
vocada e unilateral [...] à medida em que reduzia o direito à mera dimensão da 
norma ou do valor, quando é certo que ele não pode ser desvinculado tanto dessas 
dimensões como de uma terceira que lhe é inerente, a do fato social”. O direito foi 
separado da sociedade e das relações entre os Estados e foi ainda teoricamente 
considerado “desvinculado de outras disciplinas, auto-suficiente, completo em si 
mesmo, como um sistema hierárquico que não se relaciona com os demais ramos 
das ciências sociais”, Era natural que o direito assim concebido se mostrasse cada 
vez mais [...] inadequado para o equacionamento dos problemas complexos a que 
deve atender. Por outro lado, a sucessão de crises internas e internacionais extrema- 
mente graves [...) na primeira metade do nosso século, conduziam ao ceticismo e à 
própria negação do direito, especialmente de um de seus ramos, o direito das gentes 
[.. 1. Não é de surpreender que, irrompida a Segunda Guerra Mundial, esse ceticis- 
mo chegasse ao apogeu. Assim a Carta do Atlântico não faz nenhuma referência ao 
direito internacional. Nem a ele nem à Justiça faz sequer menção o projeto da Carta 
das Nações Unidas, preparada em 1944 em Dumbartan Oaks pelos representantes 
da China, URSS, Grã-Bretanha e Estados Unidos da América. Foi graças a esforço 
intenso e redobrado que a Carta das Nações Unidas acabou por sanar no preâmbulo 
e nos artigos primeiro e segundo as omissões de que carecia o projeto respectivo” º 
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O ceticismo em relação ao direito internacional leva à substituição do enfo- 
que normativo clássico pelo geopolítico. Morgenthau, em Politic among Nations 
(1942), reexaminando as premissas metodológicas do nascimento da ciência do 
direito internacional, identifica a perspectiva legalista em relações internacionais 
com a “tendência de pensar em termos de categorias estanques e rígidas, com ran- 
ço de manigueísmo, facilmente inferido de soluções teóricas e mesmo utópicas; 
em suma, com a tendência de pensar em termos de fórmulas desvinculadas da rea- 
lidade” % Isso faz com que as relações internacionais sejam analisadas sobretudo 
pelas enfoque das ciências políticas e da economia política; o direito internacio- 
nal passa a ter pouca importância para o estudo das relações internacionais, A crí- 
tica de Morgenthau ao formalismo do direito das gentes clássico é assim compreen- 
sível: o legalistic approach, que o isolava dos dados morais, sociais, políticos, que 
compõem seu meio de aplicação e condicionam sua atividade”, analisa Rangel, 
era “uma perspectiva equivocada que o próprio direito entendeu denunciar uma 
vez que ele não se constitui e não progride senão em contato com a realidade so- 
cial, política e econômica que lhe serve de base” 7 


Mas isso não significa uma aceitação da concepção de Morgenthau de que, 
em uma controvérsia entre Estados, não se trata de investigar quem tem razão, mas 
sim como conciliar os interesses particulares dos Estados com o interesse geral da 
paz — questão que cabe não ao advogado, mas ao estadista: “Trata-se, a nosso ver, 
de um modo simplificado e parcial de ver o problema De um lado, porque não é 
de excluir, completamente, a solução judicial ou arbitral de controvérsias, a qual 
pode ser recomendada para determinados tipos de litígios e para determinadas 
ocasiões, como a própria história da diplomacia brasileira está a demonstrar no 
tocante, por exemplo, à delimitação das fronteiras de nosso país. De outro lado, 
porque o processo político de solução de litígios não está afastado do direito, mas 
se encontra nele inserido de forma nuclear e inerradicável” 58 


Em seu estudo sobre as concepções de filosofia do direito internacional na 
América Latina,” Rangel nota que, após a Segunda Guerra, há um notável esforço 
de redefinir a concepção clássica do direito internacional, resultando em obras 
jurídicas que consideram “o impacto dos fatos políticos e econômicos sobre as 
normas jurídicas, deploram todo o formalismo dogmático na ciência jurídica, in- 
sistem na adequação das normas ao dinamismo dos fenômenos sociais, sem, no 
entanto, subordiná-la a esses fenômenos”, ® Uma destas teorias é o tridimensiona- 
lismo, concebido por Emil Lask e recebido no Brasil principalmente por Miguel 
Reale. Tridimensionalismo significa que “toda concepção de determinado fenô- 
meno das relações internacionais que leve em conta a atuação de três distintas di- 
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mensões: o fato, o valor e a norma. Pressuposto desta perspectiva é o de que as 
relações humanas devam, em princípio, ser estudadas não apenas por uma ou duas 
dessas dimensões, senão pelas três solidariamente sem prejuízo de que a cada dis. 
ciplina da área de humanidades se possa conferir maior ênfase a esta ou aquela 
dimensão”. Apesar das discrepâncias entre as diversas teorias do tridimensiona. 
lismo, todas possuem em comum a convicção de que estas três dimensões devem 
ser analisadas; uma análise que isole o fático, o ideológico e o normativo na vida do 
direito ignora a experiência concreta.º O tridimensionalismo visa superar o isola- 
mento do direito, da filosofia e da sociologia, integrando sistematicamente estas 
disciplinas,º a fim de que cada uma trate de seu objeto de modo interdisciplinar & 


A análise histórica e interdisciplinar dos fenômenos jurídicos, nos quais de- 
vem ser investigados as dimensões fato, valor e norma, caracterizam assim o tridi. 
mensionalismo no direito internacional. O objeto principal do direito internacio- 
nal, seu elemento factual fundamental, é o ser humano, e não a norma (Keisen)'s 
ou a relação entre nações e Estados (direito internacional clássico). Daí a con- 
cepção, presente já em Francisco de Vitória, da pessoa humana como sujeito de 
Direito Internacional,” doutrina na qual se fundou a criação por Rangel da dis- 
ciplina Direito Internacional da Pessoa Humana na Faculdade de Direito da Uni- 
versidade de São Paulo 


O ser humano é caracterizado por sua historicidade e sociabilidade. A histo- 
ricidade não significa ausência de liberdade, mas sim a integração do ser huma- 
no como sujeito autônomo no meio ambiente que ao mesmo tempo o condicio- 
na A sociabilidade, ao contrário do individualismo, considera a integração do 
ser humano em diversos níveis de coletividades: 1) comunidades como familia 
e nação; 2) o Estado ( em suas formas históricas Estado-nação, Estado liberal e 
Estado social); 3) as organizações internacionais, sob o princípio da autonomia 
dos Estados e de sua co-participação nos órgãos centrais do sistema internacio- 
nai, o modelo de um “federalismo internacional” que evita as alternativas radi- 
cais de uma soberania absoluta de cada Estado ou de sua absorção em um Esta- 
do mundial; 4) a humanidade, cuja dimensão é não apenas factual — a comuni- 
dade a qual o ser humano pertence — mas também axiológica — considerando o 
gênero humano em sua totalidade, e em gerações passadas e futuras. Conside- 


“o Jd, 1993 


Jd., Do Homem à Humanidade: o elemento fático no direito internacional público in: 
Direito, Política, Filosofia, Poesia. Estudos em Homenagem ao Professor Miguel Reale 
São Paulo, Saraiva, 1992, p 403 


“ tp 15 
e Jd,p 112 
% Id, p 114 
“o Jd, 1992, p 404 
m Id, 1993,p 14 
Jd, p. Há 


T 


2 DOUTRINA INTERNACIONAL 285 


rando a humanidade como fato e valor é que a Carta das Nações Unidas se refere 
a ela já em seu preâmbulo ® 


A forma específica pela qual os países do Sul pensam o direito internacional 
baseia-se no valor da justiça,” apesar do valor paz ser privilegiado na Carta das 
Nações Unidas:” a “verdadeira paz é fruto da justiça: opus justitae pax”: “da bus- 
ca da justiça no plano das relações internacionais emergiu o conceito de desenvol- 
vimento que, associado ao propósito de desarmamento e de descolonização, tem 
constituído um dos vetores principais dos Estados latino-americanos nas relações 
internacionais como o tem sido nas relações internas desses mesmos Estados”. 7 
O conceito de justiça é analisado por Rangel a partir de sua relação com o conceito 
de egiiidade: “A certeza é atingida sobretudo pela lei; a justiça, pela aplicação da lei 
a situações concretas. É verdade que, em geral, o justo é identificado pela aplicação 
da lei; mas há leis que não são justas ou não se aplicam, de um modo satisfatório, a 
uma situação concreta. A egiiidade significa a contribuição corretora permitindo a 
identificação da certeza à justiça”. A relação entre justiça e egiiidade, sistematiza- 
da por Aristóteles no Capítulo X do Livro 5 da Ética a Nicômaco, permite distinguir 
cinco conceitos de equidade relevantes no direito internacional público. O primeiro 
conceito funda-se no sentimento do que é justo em um caso concreto e particular;'* 
o segundo é o conceito de egiiidade infra legem: “uma equidade que não significa 
inteiramente conformidade com a letra e a generalidade da lei, mas que significa 
ao menos uma harmonização com o espírito da lei e com sua aplicação a casos 
concretos”. A generalidade da lei não pode cobrir todos os casos nos quais sua apli- 
cação convém: “se a justiça se preocupa apenas com os princípios, a egiidade, ao 
contrário, interessa-se pelas circunstâncias particulares do caso e dobra a regra ge- 
ral às circunstâncias concretas (.. ). Se a ordem jurídica oscila entre duas tendências, 
a saber, a necessidade de fixar, em regras precisas, a disciplina das relações sociais, 
ea necessidade de realizar a justiça em situações concretas, a primeira tendência se 
realiza pela lei e a segunda pela egiidade” A eqüidade infra legem, é frequentemen- 
te mencionada em convenções, decisões arbitrais e judiciárias internacionais. O ter- 
ceiro sentido é o de eqüidade praeter legem, em caso de lacuna da lei. O quarto sen- 
tido relaciona-se, ao contrário dos antecedentes, não à interpretação e aplicação da 
lei, mas às normas decorrentes desta interpretação e aplicação; compara-se no 


a 


tem 


ld., 1992, pp. d03- 11 
% Jd. 1993, p 114 
* Jd, p 122 O autor observa como no período de lutas pela emancipação colonial afir- 


mava-se antes o valor da liberdade, “tendo ambas prevalecido conjuntamente nos pro- 
pósitos bolivarianos de confederação latino-americana” 


Id, Ibid 

PP Id, L'équité en droit international: des développements récents In: “Mélanges 
Constantopoulos”. Vol. B, 1989, pp. 935-950 

“o Id., pp 937-938 

a» Id,p 941 
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Direito Romano ao direito criado pelo pretor para corrigir o jus civile, e a partir 
do século XV na Inglaterra ao direito criado pelo chanceler para corrigir 0 com- 
mon law (equity). Mas não há no direito internacional público um sistema nor- 
mativo de egiidade paralelo ao direito internacional stricto sensu O quinto sen. 
tido de eqiiidade é depreendido da cláusula ex aequo et bono, que permite a uma 
decisão mais justa ser mesmo contra legem.” Esta cláusula está prevista no se. 
gundo parágrafo do art. 38 do Estatuto da Corte Internacional de Justiça, mas 
nunca teve aplicação na Corte, 


Pelo tridimensionalismo do direito internacional, tal como desenvolvido por 
Marotta Rangel, a norma deve ser analisada em sua função social e sua possibili- 
dade de promover justiça a partir da análise das relações de poder no cenário inter- 
nacional: “a norma, integrante ou não de determinada realidade factual, pode 
impedir que determinados fatos ocorram: a Parte XI da Convenção das Nações 
Unidas sobre o direito do mar, verbi gratia, de interesse relevante para o Estados 
latino-americanos, visou impedir que o avanço da tecnologia desse aos paises 
desenvolvidos o domínio exclusivo da área dos fundos oceânicos” 78 
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2. DOUTRINA INTERNACIONAL 


2.3 


INTERNALIZAÇÃO E HARMONIZAÇÃO 
DAS NORMAS DE DIREITO 
DO CONSUMIDOR NO MERCOSUL! 


MÁRCIA CRISTINA PUYDINGER DE FÁZIO 


SUMÁRIO: Introdução - 1 Integração regional: 1.1 Zona de Livre Comér- 
cio; 1 2 União Aduaneira; 1 3 Mercado Comum; | 4 União Econômica e 
Monetária; 1.5 União Política - 2. Mercosul: 2 1 Formação do Mercosul: 
211AALALC;212A ALADE 213A relação Brasil-Argentina e a for- 
mação do Mercosul; 2 2 Estrutura institucional do Mercosul: 2.2 1 O Con- 
selho do Mercado Comum; 2 2 2 O Grupo Mercado Comum; 2.23 A Co- 
missão de Comércio do Mercosul; 2 2.4 Comissão Parlamentar Conjunta; 
2.2.5 Foro Consultivo Econômico-Social; 2.2.6 Secretaria Administrativa 
do Mercosul - 3. A defesa do consumidor e o processo de integração: 3.1 A 
defesa do consumidor nos Estados-membros: 3.1 1 Brasil; 3.1 2 Argentina; 
3.1 3 Paraguai; 3.1 4 Uruguai; 3 2 A União Européia: 32 1 A formação da 
União Européia; 3.2.2 A defesa do consumidor na União Européia — 4 

Harmonização das normas de Direito do Consumidor nos países membros 
do Mercosul: 4.1 A proteção do consumidor em face da liberação comer- 
cial, 4.2 A supranacionalidade e a necessidade de harmonização das normas 
para a proteção do consumidor no Mercosul: 4.2.1 Estrutura Institucional e 
harmonização; 4 2.2 Organismo Supranacional e harmonização - 5. Con- 
clusão - 6 Referências bibliográficas — Anexo 


Resumo: A formação de um bloco econômico passa pelas seguintes etapas: zona de livre 
comércio, união aduaneira, mercado comum, união econômica e monetária e união po- 
lítica. Transpor cada uma delas será fundamental para a solidez do bloco, O Mercosul 
encontra-se na fase de união aduaneira, chamada pela doutrina de incompleta. O Merca- 
do Comum do Sul é fruto de inúmeras tentativas anteriores de integração dos paises 


“ Abreviaturas: ALADI - Associação Latino Americana de Desenvolvimento e 
Integração; ALALC — Associação Latino Americana de Livre Comércio; BRASILCON 
~ Instituto Brasileiro de Política e Defesa do Consumidor, CECA - Comunidade Eu- 
ropéia do Carvão e do Aço; CEPAL — Comissão Econômica para a América Latina; 
CE - Comunidade Européia; CEE ~ Comunidade Econômica Européia; CCM - Co- 
missão de Comércio do Mercosul; CMC — Conselho do Mercado Comum; CPC ~ 
Comissão Parlamentar Conjunta; CT7 — Comitê Técnico 7; EURATON - Comunida- 
de Européia para a Energia Atômica; GMC ~ Grupo Mercado Comum; POP — Proto- 
colo de Ouro Preto; TEC — Tarifa Externa Comum 


